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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 9/2001
de 9 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro, que
aprova a nova lei orgânica do Laboratório Nacional de
Engenharia Civil (LNEC), estabelece nos seus arti-
gos 14.o a 17.o a natureza, a composição, a competência
e o modo de organização e funcionamento do conselho
científico deste laboratório do Estado, estipulando na
alínea n) do n.o 1 do artigo 16.o que compete a este
órgão elaborar o seu regulamento interno e no n.o 1
do seu artigo 17.o que este regulamento é aprovado
por portaria do ministro da tutela.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento do Conselho Cien-
tífico do Laboratório Nacional de Engenharia Civil
(LNEC), elaborado por este órgão, que consta do
anexo I à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
à sua publicação.

Pelo Ministro do Equipamento Social, Luís Manuel
Ferreira Parreirão Gonçalves, 2 de Dezembro de 2000.

ANEXO I

REGULAMENTO DO CONSELHO CIENTÍFICO DO LABORATÓRIO
NACIONAL DE ENGENHARIA CIVIL (LNEC)

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Membros do conselho científico

1 — São membros do conselho científico todos os que,
a qualquer título, incluindo o de bolseiro, e quer sejam
cidadãos nacionais ou estrangeiros, exerçam actividade
no LNEC, desde que estejam habilitados com o grau
de doutor ou equivalente, tenham obtido aprovação nas
provas a que se refere o n.o 2 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, ou, ainda, os que,
não possuindo qualquer dessas qualificações, integrem
a carreira de investigação científica em categoria igual
ou superior à de investigador auxiliar ou a carreira
docente universitária em categoria igual ou superior à
de professor auxiliar.

2 — A qualidade de membro do conselho científico
adquire-se, nos termos do disposto no número anterior,
na data da constituição do vínculo ao LNEC, qualquer
que seja a sua natureza, e perde-se automaticamente
com a cessação desse vínculo.

Artigo 2.o

Verificação de poderes

1 — A qualidade de membro do conselho científico
é apurada pela mesa do plenário, que, para o efeito,
deverá elaborar e manter actualizada uma lista dos mem-

bros do conselho científico, donde conste o tipo de vín-
culo de cada um deles ao LNEC.

2 — Num dos cinco dias úteis anteriores às reuniões
do plenário, a mesa solicita aos serviços administrativos
do LNEC as informações necessárias para a actualização
da lista referida no número anterior.

3 — Considera-se que detêm a qualidade de membro
do conselho científico todos aqueles que na data de
realização das reuniões do conselho científico estejam
vinculados ao LNEC nos termos do disposto no artigo
anterior.

4 — A qualidade de membro do conselho científico
pode ser provada por exibição de documento donde
constem o vínculo estabelecido com o LNEC e a data
do seu início e termo, no caso de ser aplicável.

5 — Da decisão da mesa sobre a qualidade de mem-
bro cabe recurso imediato para o plenário, que julga
em última instância.

Artigo 3.o

Organização

O conselho científico funciona em plenário e por
comissões, que são a comissão coordenadora do con-
selho científico, abreviadamente designada por CCCC,
e as comissões científicas departamentais, abreviada-
mente designadas por CCD.

TÍTULO II

Organização

CAPÍTULO I

Plenário

Artigo 4.o

Plenário

O plenário do conselho científico é constituído por
todos os seus membros.

Artigo 5.o

Competência

1 — Compete ao plenário do conselho científico:

a) Elaborar e aprovar a proposta de regulamento
do conselho científico, bem como as propostas
de alterações, a submeter a aprovação do minis-
tro da tutela do LNEC;

b) Emitir parecer obrigatório sobre a definição das
áreas científicas do LNEC;

c) Julgar, em última instância, os recursos de deli-
berações da CCCC e da mesa do plenário;

d) Emitir parecer obrigatório sobre o regulamento
dos bolseiros de investigação do LNEC;

e) Pronunciar-se sobre a orientação geral das acti-
vidades de investigação científica e de desen-
volvimento tecnológico do LNEC;

f) Emitir parecer obrigatório sobre o orçamento,
planos e relatórios anuais ou plurianuais de acti-
vidades do LNEC, nomeadamente no que res-
peita às actividades de investigação científica
e de desenvolvimento tecnológico;

g) Emitir parecer obrigatório sobre a revisão dos
regulamentos aplicáveis à atribuição dos graus
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de especialista e de investigador a título hono-
rário pelo LNEC;

h) Emitir parecer obrigatório sobre os relatórios
de avaliação externa do LNEC;

i) Superintender na formação pós-graduada no
LNEC, nomeadamente na formação dos esta-
giários de investigação, dos assistentes de inves-
tigação e dos bolseiros de investigação;

j) Exercer as demais competências que lhe sejam
atribuídas neste Regulamento;

l) Exercer as competências atribuídas por lei ao
conselho científico, nomeadamente as previstas
no estatuto da carreira de investigação cien-
tífica.

2 — As competências referidas nas alíneas d), i) e
l) do número anterior podem ser delegadas na CCCC
ou nas CCD.

3 — Para o efeito do disposto nas alíneas f), g) e h)
do n.o 1, a CCCC apresentará ao plenário as respectivas
propostas de parecer.

Artigo 6.o

Competência delegada na comissão coordenadora

1 — São delegadas na comissão coordenadora do con-
selho científico as seguintes competências do plenário:

a) Pronunciar-se, a solicitação da direcção do
LNEC, sobre a composição da comissão de
acompanhamento do LNEC;

b) Propor à direcção do LNEC a composição dos
júris das provas públicas para a atribuição do
grau de especialista pelo LNEC;

c) Emitir parecer obrigatório sobre a atribuição
do grau de investigador a título honorário pelo
LNEC, nos termos do regulamento aplicável;

d) Emitir parecer obrigatório sobre a atribuição
de prémios de carácter científico;

e) Colaborar com outras instituições em todos os
assuntos relacionados com a avaliação e forma-
ção do pessoal de investigação;

f) Aprovar o regimento interno da CCCC e o das
CCD, bem como as respectivas alterações.

2 — São delegadas na CCCC as seguintes competên-
cias do plenário em matéria de gestão do pessoal de
investigação:

a) Julgar os incidentes relativos ao impedimento,
à escusa ou suspeição dos membros dos júris
de concursos para recrutamento do pessoal de
investigação;

b) A requerimento dos candidatos aos concursos
para recrutamento de investigadores auxiliares,
investigadores principais e investigadores coor-
denadores, considerar a habilitação detida como
habilitação em área científica afim daquela para
que é aberto o concurso ou o tempo de serviço
prestado em determinada área científica como
tendo sido prestado em área científica afim ao
daquela para que é aberto o concurso;

c) Equiparar os investigadores convidados a uma
das categorias da carreira de investigação cien-
tífica;

d) Superintender nos processos de nomeação defi-
nitiva dos investigadores auxiliares, investigado-
res principais e investigadores-coordenadores,
bem como nos processos de recondução dos

assistentes de investigação e estagiários de inves-
tigação, e designar os investigadores, professo-
res ou especialistas que devam emitir parecer
sobre o relatório apresentado por este pessoal,
nos termos do estatuto da carreira de inves-
tigação científica;

e) Propor à direcção do LNEC a composição dos
júris dos concursos para o recrutamento de
investigadores auxiliares, investigadores princi-
pais e investigadores-coordenadores;

f) Propor à direcção do LNEC a composição do
júri das provas públicas de habilitação para a
concessão do título de habilitado para o exer-
cício de funções de coordenação científica;

g) Propor à direcção do LNEC a composição dos
júris dos concursos para recrutamento de esta-
giários de investigação e de assistentes de
investigação;

h) Emitir parecer obrigatório favorável sobre o
convite a dirigir aos investigadores convidados;

i) Emitir parecer obrigatório favorável sobre a dis-
pensa de prestação de serviço do pessoal de
investigação;

j) Emitir parecer obrigatório favorável sobre os
pedidos dirigidos à direcção do LNEC de per-
muta e de transferência para o LNEC de
investigadores;

l) Pronunciar-se sobre a requisição e o destaca-
mento de pessoal de investigação;

m) Pronunciar-se sobre as áreas científicas para que
são abertos os concursos para o recrutamento
do pessoal de investigação;

n) Pronunciar-se sobre o recurso às modalidades
de contratação de pessoal de investigação refe-
ridas no artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 422/99,
de 21 de Outubro;

o) Coordenar as actividades de formação pós-gra-
duada no LNEC, nomeadamente as relativas aos
estagiários de investigação, assistentes de inves-
tigação e bolseiros de investigação.

3 — A CCCC só pode deliberar sobre as matérias
referidas nos números anteriores respeitantes ao pessoal
integrado em unidades departamentais após parecer
obrigatório das respectivas CCD, a ser emitido no prazo
de 20 dias úteis a contar da recepção do pedido de
parecer, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — No caso de as CCD não emitirem o parecer no
prazo referido no número anterior, a CCCC pode deli-
berar sem precedência de parecer.

Artigo 7.o

Recurso para o plenário do conselho científico

1 — Das deliberações da comissão coordenadora do
conselho científico referidas no artigo anterior cabe
recurso obrigatório para o plenário, dirigido ao pre-
sidente do conselho científico, a interpor no prazo de
10 dias úteis contados a partir da respectiva notificação
ou publicitação.

2 — No caso de as deliberações serem directamente
lesivas de direitos ou interesses legalmente protegidos,
o prazo de interposição do recurso, pelo interessado,
é de 30 dias úteis a contar da respectiva notificação.
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Artigo 8.o

Avocação da competência

O exercício pelo plenário do conselho científico de
cada uma das suas competências delegadas carece de
deliberação expressa de avocação.

CAPÍTULO II

Presidente e vice-presidentes

Artigo 9.o

Presidente

O presidente representa o conselho científico e dirige
e coordena os trabalhos do plenário e da CCCC.

Artigo 10.o

Vice-presidentes

1 — O presidente é coadjuvado, no exercício das suas
funções, por dois vice-presidentes, que também integram
a CCCC.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o presidente
é substituído pelo vice-presidente da categoria mais ele-
vada da carreira de investigação ou, em caso de igual
categoria, pelo vice-presidente por ele designado.

Artigo 11.o

Eleição e mandato

1 — O presidente e os vice-presidentes, bem como
o suplente destes, são eleitos por escrutínio secreto
directamente pelos membros do conselho científico, nos
termos do disposto no título IV do presente Regu-
lamento.

2 — O mandato do presidente e dos vice-presidentes
tem a duração de três anos, podendo ser eleitos para
mandatos subsequentes.

3 — O presidente e os vice-presidentes podem renun-
ciar aos respectivos cargos mediante comunicação
escrita ao presidente do LNEC, que deverá publicitá-la
internamente.

4 — A renúncia torna-se efectiva na data da comu-
nicação, sem prejuízo da obrigação de assegurar a gestão
corrente do conselho científico.

5 — No caso de o presidente renunciar ao cargo ou
perder a qualidade de membro do conselho científico,
é convocada nova eleição para presidente e vice-pre-
sidentes para os 30 dias úteis subsequentes.

6 — Em caso de cessação do mandato de um vice-
-presidente, por renúncia ou perda da qualidade de
membro do conselho científico, toma posse como vice-
-presidente o membro que tiver sido eleito como
suplente.

7 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a vacatura dos cargos dos dois vice-presidentes deter-
mina a convocação de nova eleição, nos termos do dis-
posto no n.o 5.

8 — O novo presidente, bem como os novos vice-pre-
sidentes, são eleitos para novos mandatos completos.

Artigo 12.o

Tomada de posse

O presidente e os vice-presidentes são empossados
em sessão pública solene do plenário do conselho cien-

tífico, até 30 dias úteis após a respectiva eleição, pelo
presidente do LNEC ou, no caso de este ter sido eleito
para um desses cargos, pelo investigador-coordenador
do LNEC mais antigo na categoria que não tenha sido
eleito.

Artigo 13.o

Competência do presidente

1 — Compete ao presidente:

a) Representar o conselho científico;
b) Presidir à mesa do plenário e à CCCC;
c) Coordenar a actividade do conselho científico

e das suas comissões;
d) Marcar as reuniões plenárias e da CCCC e fixar

a ordem de trabalhos;
e) Promover a publicação ou notificação das deli-

berações do conselho científico.

2 — O presidente é o depositário dos livros de actas
das reuniões plenárias e das reuniões da CCCC, bem
como dos demais documentos produzidos no exercício
das competências do conselho científico.

Artigo 14.o

Secretariado

O conselho científico é apoiado por um secretariado
designado pela direcção do LNEC e dependente do pre-
sidente do conselho científico.

CAPÍTULO III

Mesa do plenário

Artigo 15.o

Composição

1 — A mesa do plenário é composta pelo presidente
do conselho científico, pelos dois vice-presidentes do
conselho científico e por um secretário.

2 — Os vice-presidentes do conselho científico são
substituídos nas suas faltas ou impedimentos pelos inves-
tigadores-coordenadores mais antigos na categoria que
estiverem presentes nas reuniões do plenário, prefe-
rindo, em caso de igual antiguidade, os de idade
superior.

Artigo 16.o

Secretário da mesa do plenário

1 — O secretário da mesa do plenário é cooptado
pelo presidente e pelos vice-presidentes de entre os
membros do conselho científico.

2 — O mandato do secretário tem a duração do man-
dato do presidente e pode cessar por renúncia ou perda
da qualidade de membro do conselho científico.

3 — Nas suas ausências ou impedimentos, o secretário
é substituído por um membro do conselho científico
cooptado pela mesa no início da reunião.

4 — No caso de cessação do mandato do secretário,
o presidente e os vice-presidentes procedem à cooptação
de um novo secretário.

5 — Compete ao secretário:

a) Elaborar as propostas das actas das reuniões
do plenário;

b) Receber as inscrições para uso da palavra;
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c) Exercer as funções referidas nas alíneas ante-
riores na CCCC;

d) Exercer as demais funções que lhe sejam con-
fiadas.

Artigo 17.o

Competência

1 — Compete à mesa do plenário:

a) Verificar os poderes de cada membro do con-
selho científico;

b) Proceder à verificação das presenças nas reu-
niões do plenário, bem como verificar o quórum
e registar as votações;

c) Propor a aprovação das actas das reuniões ple-
nárias, bem como elaborar as actas no caso de
ter sido mandatada para o efeito;

d) Coadjuvar o presidente no exercício das suas
funções;

e) Participar na preparação e organização dos pro-
cessos eleitorais, nos termos do disposto no
título IV.

2 — Das deliberações da mesa do plenário cabe recla-
mação e recurso, a interpor imediatamente para o
plenário.

Artigo 18.o

Subsistência da mesa do plenário

A mesa do plenário mantém-se em funções até à
tomada de posse da nova mesa.

CAPÍTULO IV

Comissão coordenadora

Artigo 19.o

Composição

1 — A comissão coordenadora é constituída pelo pre-
sidente, pelos vice-presidentes, pelo secretário da mesa
do plenário, por um representante da direcção do LNEC
designado de entre os membros do conselho científico,
pelos coordenadores das CCD e pelo primeiro repre-
sentante efectivo de cada CCD.

2 — A CCCC é presidida pelo presidente do conselho
científico.

3 — As funções de secretário da CCCC são desem-
penhadas pelo secretário da mesa do plenário.

4 — Na ausência de nova designação do represen-
tante da direcção do LNEC referido no n.o 1, entende-se
que se mantém a designação anterior.

Artigo 20.o

Substituição dos membros oriundos das comissões
científicas departamentais

1 — Os coordenadores das CCD são substituídos nas
suas faltas e impedimentos pelo seu substituto, apurado
nos termos do artigo 24.o

2 — Os representantes das CCD são substituídos nas
suas faltas e impedimentos pelos segundos represen-
tantes efectivos da respectiva CCD ou, na falta ou impe-
dimento destes, pelos membros da respectiva CCD apu-
rados como suplentes.

3 — No caso de um representante da CCD estar impe-
dido por não ser investigador-coordenador, investigador

principal ou investigador auxiliar e de o seu substituto
apurado nos termos do número anterior estar igual-
mente impedido por idêntico motivo, será substituído
pelo investigador-coordenador da respectiva CCD mais
antigo na categoria.

Artigo 21.o

Competência

Compete à comissão coordenadora:

a) Elaborar as propostas de parecer referidas no
n.o 3 do artigo 5.o;

b) Exercer as competências referidas no artigo 6.o;
c) Exercer as demais competências que lhe forem

delegadas pelo plenário;
d) Pronunciar-se sobre todas as questões que lhe

forem submetidas pelo plenário e pelas CCD.

Artigo 22.o

Grupos de trabalho

1 — Por deliberação da comissão coordenadora,
podem ser constituídos grupos de trabalho para tratar
de assuntos relativos à sua competência.

2 — Os grupos de trabalho são presididos por mem-
bros da CCCC e compostos por membros do conselho
científico.

CAPÍTULO V

Comissões científicas departamentais

Artigo 23.o

Composição

As CCD são constituídas pelos membros do conselho
científico integrados em cada unidade departamental
do LNEC.

Artigo 24.o

Coordenadores das comissões científicas departamentais

1 — Os coordenadores das CCD são os directores
das respectivas unidades departamentais.

2 — Aos coordenadores compete presidir às reuniões
das CCD, que designam o respectivo secretário de entre
os membros da comissão.

3 — Os coordenadores são substituídos nas suas faltas
ou impedimentos pelo membro das respectivas CCD
por eles designado e, na ausência de designação, pelo
membro de idade superior pertencente à categoria mais
elevada da carreira de investigação.

Artigo 25.o

Competência

Compete às CCD:

a) Emitir parecer obrigatório sobre as matérias
referidas no artigo 6.o em relação ao pessoal
que integra a respectiva unidade departamental;

b) Conduzir as actividades de formação pós-gra-
duada no LNEC respeitantes aos estagiários de
investigação, assistentes de investigação e bol-
seiros de investigação, nomeadamente através
da elaboração de propostas à CCCC relativas
aos planos de formação, orientação e planos
de teses;
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c) Pronunciar-se sobre todas as questões que lhe
forem submetidas pelo plenário e pela CCCC;

d) Propor à CCCC a adopção das medidas que
julgar convenientes em matéria de gestão do
pessoal de investigação;

e) Elaborar a proposta do seu regimento interno
a submetê-la a aprovação da CCCC.

Artigo 26.o

Comissão executiva das comissões científicas departamentais

1 — As competências de cada CCD referidas no
artigo anterior podem ser exercidas por uma comissão
executiva, abreviadamente designada por CE/CCD,
composta pelo respectivo coordenador, pelo seu subs-
tituto e pelos dois representantes efectivos dessa CCD.

2 — Nas reuniões da CE/CCD podem participar, com
direito de voto, os restantes membros da respectiva
CCD.

Artigo 27.o

Representantes das comissões científicas departamentais

1 — Os representantes de cada CCD na CCCC e na
respectiva CE/CCD são eleitos directamente, por escru-
tínio secreto pelos respectivos pares, nos termos do dis-
posto no título IV.

2 — Cada CCD elege dois representantes efectivos
e um suplente.

3 — O primeiro e segundo representantes efectivos
são, respectivamente, os que ficarem posicionados em
primeiro e segundo lugar de acordo com o número de
votos expressos.

4 — O mandato dos representantes das CCD tem a
duração de três anos, podendo ser eleitos para mandatos
subsequentes.

5 — Os representantes das CCD tomam posse na pri-
meira reunião posterior à data da sua eleição das comis-
sões para que foram eleitos.

6 — A alteração do tipo de vínculo ao LNEC na pen-
dência do mandato não determina a cessação do mesmo.

7 — No caso de um representante ser eleito presi-
dente, vice-presidente ou vice-presidente suplente, ou
ser nomeado director de uma unidade departamental
ou mudar de unidade departamental, cessa o respectivo
mandato.

8 — Os representantes das CCD podem renunciar aos
respectivos cargos mediante comunicação escrita ao pre-
sidente do conselho científico, que deverá divulgá-la
publicamente no LNEC.

9 — A renúncia torna-se efectiva na data da sua
substituição.

10 — Em caso de cessação de mandato do primeiro
representante efectivo, toma posse como representante
da respectiva CCD na CCCC o segundo representante
efectivo da respectiva CCD, e, em caso de cessação do
mandato deste, toma posse o membro da respectiva
CCD apurado como suplente.

11 — Em caso de cessação do mandato de um dos
representantes da CCD na CE/CCD, toma posse como
representante da respectiva CCD na CE/CCD o membro
da respectiva CCD apurado como suplente.

12 — Nos casos referidos nos n.os 10 e 11 e se faltarem
mais de três meses para o termo do mandato dos repre-
sentantes das CCD, a inexistência de suplentes deter-
mina a convocação de nova eleição para representantes
da respectiva CCD, para os 20 dias úteis subsequentes.

13 — Os representantes referidos no número anterior
são eleitos apenas para o tempo do mandato restante.

TÍTULO III

Funcionamento

CAPÍTULO I

Reuniões

Artigo 28.o

Sede do conselho científico

1 — O conselho científico tem a sua sede nas ins-
talações do Laboratório Nacional de Engenharia Civil,
sitas na Avenida do Brasil, 101, em Lisboa.

2 — Os trabalhos do conselho científico, incluindo o
das comissões, podem decorrer noutro local, por motivos
relacionados com as necessidades do seu funciona-
mento.

Artigo 29.o

Presença de pessoas estranhas

1 — As reuniões do plenário e das comissões não são
públicas, salvo deliberação em contrário.

2 — O presidente do conselho científico bem como
os coordenadores das CCD podem convocar ou convidar
a participar nas reuniões, sem direito de voto, qualquer
individualidade ou especialista cuja presença conside-
rem conveniente em razão dos assuntos a tratar.

Artigo 30.o

Reuniões ordinárias e extraordinárias

1 — O plenário reúne ordinariamente uma vez por
ano e extraordinariamente quando convocado pelo pre-
sidente, por sua iniciativa ou mediante solicitação de
uma das comissões ou de um grupo de, pelo menos,
20 membros.

2 — A CCCC reúne ordinariamente de três em três
meses e extraordinariamente quando convocada pelo
presidente, por sua iniciativa ou mediante solicitação
de, pelo menos, um terço dos seus membros.

3 — As CCD reúnem ordinariamente uma vez por
ano e extraordinariamente quando convocadas pelo res-
pectivo coordenador, por sua iniciativa ou mediante soli-
citação de, pelo menos, um terço dos seus membros.

4 — As CE/CCD reúnem quando convocadas pelo
respectivo coordenador, por sua iniciativa ou mediante
solicitação de, pelo menos, metade dos seus membros.

5 — As solicitações para convocação das reuniões
referidas nos números anteriores devem ser apresen-
tadas por escrito e indicar o assunto a ser tratado,
devendo a convocação da reunião ser feita para um
dos 15 dias úteis seguintes, com observância do disposto
no artigo seguinte.

Artigo 31.o

Convocação

1 — As reuniões do plenário são convocadas pelo pre-
sidente, com uma antecedência mínima de oito dias de
calendário, que fixará o dia e as horas das reuniões.

2 — As reuniões da CCCC são convocadas pelo pre-
sidente, com uma antecedência mínima de quarenta e
oito horas.
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3 — As reuniões das CCD e das CE/CCD são con-
vocadas pelos respectivos coordenadores, com uma ante-
cedência mínima de quarenta e oito horas.

4 — As convocatórias para as reuniões do plenário
são afixadas nos locais de estilo do LNEC, e ainda divul-
gadas, por decisão do presidente, por outras formas que
este julgar conveniente.

5 — As convocatórias para as reuniões da CCCC, das
CCD e das CE/CCD são enviadas aos respectivos
membros.

6 — Das convocatórias devem constar o local, o dia
e as horas das reuniões e a ordem de trabalhos.

7 — As convocatórias das reuniões da CCCC devem
ainda fazer menção ao local onde podem ser consultados
os documentos a ser discutidos na respectiva reunião.

Artigo 32.o

Ordem de trabalhos

1 — A ordem de trabalhos das reuniões é estabelecida
pelo presidente ou pelos coordenadores das CCD em
relação às respectivas reuniões.

2 — São obrigatoriamente inscritos na ordem de tra-
balhos das reuniões do plenário os assuntos que para
esse fim sejam indicados ao presidente, mediante soli-
citação escrita apresentada, com uma antecedência
mínima de 15 dias úteis, por uma das comissões ou
de um grupo de, pelo menos, 20 membros do plenário.

3 — Na ordem de trabalhos das reuniões das comis-
sões são obrigatoriamente inscritos os assuntos que para
esse fim sejam indicados ao presidente ou aos coor-
denadores das respectivas CCD, mediante solicitação
escrita apresentada, com uma antecedência mínima de
15 dias úteis, por um terço dos membros da comissão
respectiva.

Artigo 33.o

Quórum e comparência às reuniões

1 — O plenário e as comissões só podem deliberar
quando esteja presente a maioria dos membros con-
vocados, com direito de voto, apurada de acordo com
o disposto no artigo 2.o

2 — A comparência às reuniões precede sobre as
demais actividades normais de serviço, devendo a jus-
tificação das faltas ser comunicada ao presidente do
conselho científico e feita junto da direcção do LNEC,
sempre que possível previamente à realização da reu-
nião.

Artigo 34.o

Uso da palavra nas reuniões plenárias

1 — Nas reuniões plenárias a palavra será concedida,
mediante inscrição prévia, para:

a) Intervenção nas discussões;
b) Apresentação de requerimentos e reclamações;
c) Prestação ou pedido de esclarecimentos;
d) Apresentação de declarações de voto.

2 — A palavra será dada pela ordem das inscrições
quanto a cada um dos assuntos, salvaguardadas as inter-
venções a que, pela sua natureza, deva ser dada
prioridade.

3 — Anunciado o início de uma votação, nenhum
membro poderá usar da palavra até ao apuramento do
resultado, salvo para requerimento respeitante ao pró-
prio processo de votação.

4 — As declarações de voto devem ser fundamentadas
e apresentadas por escrito.

CAPÍTULO II

Deliberações e votações

Artigo 35.o

Objecto das deliberações

Só podem ser objecto de deliberação os assuntos
incluídos na ordem de trabalhos da reunião, salvo se,
tratando-se de reunião ordinária, a maioria dos mem-
bros convocados reconhecer a urgência da deliberação
imediata sobre outros assuntos.

Artigo 36.o

Maioria

1 — As deliberações são tomadas por maioria de
votos dos membros presentes, salvo o disposto no pre-
sente Regulamento.

2 — As abstenções, quando permitidas, não contam
para o apuramento da maioria.

3 — O parecer favorável a que se refere a alínea j)
do n.o 2 do artigo 6.o deve ser aprovado por uma maioria
de dois terços dos votos dos membros da CCCC pre-
sentes, não sendo necessária esta maioria na aprovação
da proposta de deliberação das CCD sobre a matéria.

4 — Se não se formar a maioria de dois terços referida
no número anterior e não se verificar empate, proce-
der-se-á a nova votação e, se aquela situação se mantiver,
adiar-se-á a votação para a reunião seguinte, na qual
será suficiente a maioria relativa.

Artigo 37.o

Voto

1 — Cada membro tem um voto.
2 — Nenhum membro presente pode deixar de votar,

sem prejuízo do direito de abstenção, no caso em que
este exista.

3 — Não é admitido o voto por procuração, por cor-
respondência ou antecipado.

4 — Nas reuniões plenárias o presidente e demais ele-
mentos da mesa votam após os outros membros.

5 — Nas reuniões da CCCC o presidente, os vice-
-presidentes e o secretário votam após os outros mem-
bros.

6 — Nas reuniões das CCD os coordenadores votam
após os outros membros.

Artigo 38.o

Empate na votação

1 — Em caso de empate na votação, o presidente ou
os coordenadores das CCD em relação às votações pos-
tas nas respectivas comissões têm voto de qualidade,
salvo se a votação se tiver efectuado por escrutínio
secreto.

2 — Havendo empate em votação por escrutínio
secreto, proceder-se-á imediatamente a nova votação
e, se o empate se mantiver, adiar-se-á a votação para
a reunião seguinte; se na primeira votação se mantiver
o empate, proceder-se-á a votação nominal.
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Artigo 39.o

Abstenções

1 — Quando o conselho científico delibere sobre
matérias que se inscrevam no âmbito da sua competência
consultiva, é proibida a abstenção dos membros que
estejam presentes às reuniões e não se encontrem impe-
didos de intervir.

2 — São, nomeadamente, matérias de natureza con-
sultiva as referidas nas alíneas b), d), e), f), g) e h) do
n.o 1 do artigo 5.o, a) a d) do n.o 1 do artigo 6.o e
h) a n) do n.o 2 do artigo 6.o, bem como as referidas
nas alíneas d) do artigo 21.o e c) do artigo 25.o

Artigo 40.o

Formas de votação

1 — As deliberações são tomadas por votação nomi-
nal, salvo quando envolvam a apreciação de compor-
tamentos de qualquer pessoa, caso em que são tomadas
por escrutínio secreto; em caso de dúvida, deliberar-se-á
sobre a forma de votação.

2 — Quando exigida, a fundamentação das delibera-
ções tomadas por escrutínio secreto será feita pelo pre-
sidente após a votação, tendo presente a discussão que
a tiver precedido.

3 — As deliberações a que se refere a alínea a) do
n.o 2 do artigo 6.o são tomadas por votação nominal.

4 — Não podem estar presentes no momento da dis-
cussão nem da votação os membros que se encontrem
ou considerem impedidos.

Artigo 41.o

Impedimentos

1 — Em matéria de impedimentos, é aplicável o dis-
posto nos artigos 44.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

2 — Nas matérias respeitantes às deliberações refe-
ridas nas alíneas a), b), d) e e) do n.o 2 do artigo 6.o,
são impedidos os membros das categorias inferiores à
categoria para que é aberto o concurso para que se
opera a nomeação definitiva ou em que se verifica a
recondução.

3 — O impedimento referido no número anterior é
extensível aos membros da mesma categoria da dos can-
didatos às provas públicas de habilitação para a con-
cessão do título de habilitado para o exercício de funções
de coordenação científica, referidas na alínea f) do n.o 2
do artigo 6.o

4 — Em caso de deliberação respeitante, concreta-
mente, a membros de uma determinada categoria, são
impedidos os membros de categoria igual ou inferior,
com excepção dos investigadores-coordenadores ou
equiparados.

CAPÍTULO III

Actas

Artigo 42.o

Actas das reuniões

1 — De cada reunião será elaborada acta, que conterá
um resumo do que nela tiver ocorrido, indicando, desig-
nadamente, a data e o local da reunião, os assuntos
apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resul-
tado das respectivas votações.

2 — Das actas das reuniões do plenário constará o
número de membros presentes, bem como o número
de membros com direito de voto, de acordo com a veri-
ficação a que se refere o artigo 2.o, sendo a lista aí
referida anexada à acta respectiva e dela fazendo parte
integrante.

3 — Das actas das reuniões das comissões constará
a indicação dos membros presentes.

4 — As propostas de actas são elaboradas pelo secre-
tário e postas à aprovação de todos os membros no
final da respectiva reunião ou no início da seguinte,
sendo assinadas, após aprovação, pelo presidente, ou
pelos coordenadores, e pelo secretário.

5 — Nos casos em que assim seja deliberado, a acta
será aprovada, em minuta, logo na reunião a que disser
respeito, ou, quanto às actas das reuniões do plenário,
poderá ser dado um voto de confiança à mesa do ple-
nário para a sua elaboração.

6 — As deliberações só serão eficazes depois de apro-
vadas as actas das reuniões em que foram tomadas ou
depois de assinadas as minutas, nos termos do número
anterior.

Artigo 43.o

Voto de vencido

1 — Os votos de vencido, e respectivos fundamentos,
podem constar de acta, a requerimento do seu autor,
mediante junção da declaração de voto.

2 — Quando as deliberações respeitarem a matéria
de natureza consultiva, as deliberações são sempre
acompanhadas das declarações de voto apresentadas.

Artigo 44.o

Certidões

Compete ao presidente do conselho científico dar des-
pacho para a passagem de certidões de actas das reu-
niões do plenário e de todas as comissões, bem como
de outros documentos resultantes da actividade do con-
selho científico a que haja direito de acesso, nos termos
da legislação em vigor.

TÍTULO IV

Eleições

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 45.o

Âmbito

1 — O disposto no presente título é aplicável às elei-
ções para presidente e vice-presidente do conselho cien-
tífico e para representantes das CCD.

2 — Salvo disposição em contrário, os casos omissos
no presente título serão integrados por recurso ao dis-
posto na lei eleitoral para a Assembleia da República,
com as necessárias adaptações.

Artigo 46.o

Acto eleitoral

1 — O acto eleitoral decorrerá ininterruptamente,
num dia útil, entre as 9 e as 16 horas, terminando então
a admissão de eleitores na assembleia de voto.



80 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 7 — 9 de Janeiro de 2001

2 — A votação é encerrada após terem votado todos
os eleitores presentes na assembleia de voto e terem
sido introduzidos os votos antecipados.

Artigo 47.o

Resultado eleitoral

1 — O apuramento dos votos, a que poderão assistir
os membros do conselho científico, é realizado imedia-
tamente após o encerramento das urnas.

2 — Do acto eleitoral será elaborada acta assinada
pela comissão eleitoral, donde constarão, nomeada-
mente, o número de votantes, o número de votos vali-
damente expressos, o número de votos nulos e brancos
e o resultado eleitoral.

3 — O resultado eleitoral será afixado nos locais de
estilo do LNEC.

Artigo 48.o

Homologação e publicação

1 — Nos cinco dias úteis seguintes às eleições, o pre-
sidente do LNEC remeterá ao ministro da tutela as actas
eleitorais, para efeito de homologação.

2 — Após a homologação das actas, compete ao pre-
sidente do LNEC proceder à publicação dos resultados
no Diário da República.

Artigo 49.o

Convocação das eleições

1 — As eleições são convocadas pelo presidente do
conselho científico em exercício, com 10 dias úteis de
antecedência.

2 — As eleições para presidente e vice-presidente são
obrigatoriamente convocadas para os 30 dias úteis ante-
riores ao termo do respectivo mandato, ou para os
30 dias úteis seguintes à vacatura do cargo de presidente
ou dos dois vice-presidentes, nos termos do disposto
no artigo 11.o

3 — As eleições para representantes das CCD decor-
rem, em regra, em simultâneo para todas as CCD, sem
prejuízo do disposto no n.o 12 do artigo 27.o

4 — Em caso algum as eleições poderão ser convo-
cadas para o mês de Agosto.

Artigo 50.o

Comissão eleitoral

1 — O processo eleitoral é preparado, organizado e
dirigido por uma comissão eleitoral composta pela mesa
do plenário em exercício, pelos primeiros representantes
efectivos da cada CCD, ainda que cessantes, se for o
caso, e também, nas eleições para presidente do con-
selho científico e vice-presidente do conselho científico,
pelos primeiros subscritores de cada lista.

2 — No caso de o presidente ou de os vice-presidentes
cessantes serem candidatos às eleições para presidente
e vice-presidente, serão estes substituídos pelos inves-
tigadores-coordenadores de nomeação mais antiga na
categoria que não sejam candidatos às mesmas eleições.

3 — A comissão eleitoral é apoiada pelo secretariado
do conselho científico na preparação e organização do
processo eleitoral.

4 — O funcionamento da comissão eleitoral rege-se
pelo disposto nos artigos 14.o a 28.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Artigo 51.o

Cadernos eleitorais

1 — Os cadernos eleitorais são preparados sob a
direcção da comissão eleitoral, a quem compete apurar
da qualidade vigente de membro do conselho científico,
bem como da integração de cada membro em cada CCD,
de acordo com o disposto no artigo 2.o

2 — Até cinco dias úteis anteriores aos actos elei-
torais, o presidente da comissão eleitoral solicita aos
serviços administrativos do LNEC as informações neces-
sárias para a actualização dos cadernos eleitorais.

3 — Considera-se que detêm a qualidade de membro
do conselho científico todos aqueles que na data da
convocatória das eleições estejam vinculados ao LNEC
nos termos do disposto no artigo 1.o

4 — A qualidade de membro do conselho científico
pode ser provada, no decurso do acto eleitoral, por exi-
bição de documento donde constem o vínculo estabe-
lecido com o LNEC e a data do seu início e termo,
no caso de ser aplicável.

5 — Da decisão da mesa de voto sobre a qualidade
de membro do conselho científico cabe recurso imediato
para a comissão eleitoral, que julga em última instância.

Artigo 52.o

Votação

1 — A eleição é por voto secreto, em sistema de urna.
2 — É admitida a votação antecipada, sendo proibida

a votação por correspondência e por procuração.

Artigo 53.o

Votação antecipada

1 — A votação antecipada pode ser feita até às
17 horas dos dois dias úteis anteriores à data do acto
eleitoral, junto de qualquer membro da comissão
eleitoral.

2 — O sobrescrito contendo o boletim de voto deverá
ser entregue pelo próprio eleitor, contra recibo.

3 — O boletim de voto deverá ser encerrado em
sobrescrito fechado, normal, sem qualquer tipo de refe-
rência que permita a sua identificação, o qual, por sua
vez, será encerrado dentro de um sobrescrito fechado
em cujo rosto esteja escrito o nome do votante e a eleição
a que respeita.

4 — Os votos antecipados são extraídos dos sobres-
critos e introduzidos na urna no fim do período eleitoral.

CAPÍTULO II

Eleição do presidente e dos vice-presidentes

Artigo 54.o

Modo de eleição

1 — O presidente e os vice-presidentes, bem como
o suplente destes, são eleitos, em lista fechada, subscrita
por um mínimo de 30 eleitores.

2 — A lista pode ser apresentada por qualquer mem-
bro do conselho científico, até 10 dias úteis antes da
data das eleições, devendo conter os nomes dos can-
didatos a presidente, a vice-presidentes e a suplente des-
tes, com a indicação da respectiva categoria.

3 — A lista deve ser acompanhada das declarações
de aceitação de candidatura, assinadas e datadas pelos



N.o 7 — 9 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 81

respectivos candidatos, bem como do respectivo pro-
grama

4 — As listas são ordenadas nos boletins de voto, por
letras do alfabeto português, segundo a ordem da sua
apresentação.

Artigo 55.o

Sistema eleitoral

1 — Serão eleitos os candidatos da lista que obtiver
uma maioria de dois terços dos votos validamente
expressos, não se considerando como tal os votos em
branco.

2 — Se nenhuma lista obtiver esse número de votos,
proceder-se-á a segundo sufrágio até ao 10.o dia útil
subsequente, a que concorrerão apenas as duas listas
mais votadas, sendo eleitos os candidatos da lista que
obtiver o maior número de votos validamente expressos.

Artigo 56.o

Divulgação das listas

1 — As listas e os respectivos programas são obri-
gatoriamente afixados, pela comissão eleitoral, nos
locais de estilo do LNEC.

2 — A comissão eleitoral pode adoptar outros meios
de divulgação das listas, observado o princípio da igual-
dade de tratamento.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica
o exercício do direito de divulgação da lista e do res-
pectivo programa pelos seus subscritores, pelos candi-
datos ou outros membros do conselho científico.

Artigo 57.o

Elegibilidade

1 — Só são elegíveis para presidente do conselho cien-
tífico os investigadores do LNEC com a categoria de
investigador-coordenador.

2 — Para um dos lugares de vice-presidente só são
elegíveis investigadores detentores da categoria de inves-
tigador-coordenador ou equiparada, nos termos do esta-
tuto da carreira de investigação científica e docente
universitária.

3 — Para o outro lugar de vice-presidente, bem como
para suplente dos vice-presidentes, são elegíveis todos
os membros do conselho científico.

4 — Compete à comissão eleitoral verificar e decidir
em última instância sobre a elegibilidade dos candidatos.

Artigo 58.o

Votação

Cada membro do conselho científico dispõe de um
voto, sendo nulos os boletins de voto com mais de uma
lista assinalada.

CAPÍTULO III

Eleição dos representantes das comissões científicas
departamentais

Artigo 59.o

Modo de eleição

1 — Para cada CCD existe uma mesa de voto, um
caderno eleitoral e um modelo de boletim de voto.

2 — Cada boletim de voto deverá conter os nomes
de todos os membros elegíveis, agrupados por categorias
ou tipo de vínculo ao LNEC, ordenados por ordem alfa-
bética dentro de cada grupo.

3 — A ordem de agrupamento a que se refere o
número anterior será a seguinte: investigadores-coor-
denadores, investigadores principais, investigadores
auxiliares, investigadores convidados, bolseiros e outros
títulos que constituam vínculo de actividade ao LNEC.

Artigo 60.o

Sistema eleitoral

1 — Os representantes das CCD são eleitos à plu-
ralidade de votos expressos.

2 — Serão eleitos dois representantes efectivos e um
suplente por cada CCD.

3 — Será eleito como primeiro representante efectivo
o membro que ficar posicionado em primeiro lugar,
sendo eleito como segundo representante efectivo o
membro que ficar posicionado em segundo lugar e como
suplente aquele que ficar posicionado em terceiro lugar
de acordo com o número de votos expressos.

4 — No caso de na CCD existir um membro que seja
investigador-coordenador ou equiparado e de nenhum
dos representantes apurados como efectivos pertencer
a esta categoria, será eleito como suplente o investi-
gador-coordenador ou equiparado que obtiver o número
mais elevado de votos expressos.

Artigo 61.o

Empate

1 — Em caso de empate, será eleito o membro mais
antigo da categoria mais elevada da carreira de inves-
tigação.

2 — No caso de nenhum dos nomes votados pertencer
à carreira de investigação, será eleito, de entre eles,
o membro do conselho científico com vínculo contínuo
mais antigo ao LNEC, nos termos do disposto no
artigo 1.o

Artigo 62.o

Elegibilidade

Não são elegíveis o presidente, os vice-presidentes
e o membro eleito como suplente destes do conselho
científico nem os directores das unidades departamen-
tais do LNEC.

Artigo 63.o

Votação

1 — Cada membro pode assinalar até três nomes no
boletim de voto.

2 — Os boletins de voto com menos de três nomes
assinalados são considerados votos validamente expres-
sos.

TÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 64.o

Alterações

1 — Só podem ser admitidas à discussão, pelo ple-
nário, as propostas de alteração ao presente Regula-
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mento apresentadas pela CCCC ou subscritas por, pelo
menos, 20 membros do conselho científico.

2 — A discussão das alterações, bem como a sua vota-
ção, é feita em reunião do plenário convocada expres-
samente para o efeito.

3 — Não podem ser discutidas nem votadas propostas
de alteração nos 30 dias úteis anteriores e posteriores
à data de realização das eleições previstas neste Regu-
lamento.

4 — As alterações são aprovadas por maioria dos
votos dos membros presentes.

5 — A versão do Regulamento contendo as alterações
introduzidas é submetida a aprovação do ministro da
tutela pelo presidente do LNEC, nos 30 dias úteis
seguintes à aprovação da versão definitiva, e está sujeita
a publicação no Diário da República.

Artigo 65.o

Integração de lacunas

Nos casos omissos, quando as disposições deste Regu-
lamento não puderem aplicar-se por analogia, obser-
vam-se as normas do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, sem prejuízo do disposto no artigo 45.o

Artigo 66.o

Convocação das primeiras eleições

1 — As primeiras eleições para presidente e vice-pre-
sidente e para representantes das CCD são convocadas
pelo presidente do LNEC para um dos 30 dias úteis
subsequentes à entrada em vigor do presente Regula-
mento, sem prejuízo do disposto no n.o 5.

2 — As eleições para representantes das CCD devem
ser convocadas para o 5.o dia útil posterior às eleições
para presidente e vice-presidente.

3 — No caso de haver lugar a segundo sufrágio para
presidente e vice-presidente, de acordo com o previsto
no artigo 55.o, as eleições para representantes das CCD
são automaticamente adiadas para o 5.o dia útil sub-
sequente.

4 — As eleições para representantes das CCD decor-
rerão em simultâneo para todas as CCD.

5 — Em caso algum as eleições poderão ser convo-
cadas para o mês de Agosto.

Artigo 67.o

Remissões

Até à entrada em vigor de todas as disposições do
Decreto-Lei n.o 422/99, de 21 de Outubro, que aprovou
a nova lei orgânica do LNEC, as referências constantes
do presente Regulamento ao presidente e à direcção
do LNEC, às unidades departamentais do LNEC e aos
directores das unidades departamentais consideram-se
feitas ao director do LNEC, aos departamentos e centros
do LNEC e aos chefes de departamento e centro,
respectivamente.

Artigo 68.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 10/2001

de 9 de Janeiro

A carreira de investigação e fiscalização (CIF) do
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) constitui,
nos termos do Decreto-Lei n.o 160/92, de 1 de Agosto,
um corpo especial com atribuições policiais nos domí-
nios da fiscalização e investigação da permanência e
actividades de estrangeiros em todo o território nacional
e do controlo da circulação de pessoas nas fronteiras.

Por força da natureza de tais atribuições, impendem
sobre o pessoal da CIF obrigações especiais.

Por tal motivo, a avaliação do desempenho profis-
sional deste pessoal deve ser feita de acordo com parâ-
metros específicos e obedecer a processualismo ade-
quado.

Por outro lado, o artigo 71.o do Decreto-Lei
n.o 440/86, de 31 de Dezembro, prevê que, por portaria
conjunta do Ministro da Administração Interna e do
membro do Governo que tiver a seu cargo a função
pública, seja definido um sistema de classificação de
serviço adequado à especificidade orgânica e institu-
cional do SEF.

Nestes termos:
Ao abrigo do disposto no artigo 71.o do Decreto-Lei

n.o 440/86, de 31 de Dezembro:
Manda o Governo, pelos Ministros da Administração

Interna e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, o seguinte:

1.o

Âmbito de aplicação

Pelo presente diploma fica estabelecido o sistema de
classificação de serviço do pessoal da carreira de inves-
tigação e fiscalização do SEF.

2.o

Objectivos

A classificação de serviço visa essencialmente os
seguintes objectivos:

a) A avaliação profissional dos funcionários, tendo
em atenção os conhecimentos e qualidades reve-
lados no exercício das suas funções;

b) Realizar uma gestão de pessoal baseada em cri-
térios de justiça e equidade;

c) A valorização pessoal e o incentivo ao aper-
feiçoamento e desenvolvimento das capacidades
individuais e profissionais, permitindo a cada
um conhecer o juízo que os superiores hierár-
quicos formulam a seu respeito;

d) Atribuir ao mérito individual o papel que lhe
é devido para efeitos de mudança de categoria
ou nível;

e) Contribuir para a melhoria progressiva dos pro-
cessos de selecção, bem como para o levanta-
mento das necessidades e actualização da for-
mação profissional;


